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LÍNGUA PORTUGUESA

Outro exemplo: em contos como “A Hora e a Vez de Augusto 
Matraga”, de Guimarães Rosa, a narrativa foca na jornada de 
transformação espiritual de um homem. Embora o texto tenha 
uma história clara, sua compreensão geral envolve perceber os 
elementos de religiosidade e redenção que permeiam a narrativa, 
além de entender como o autor utiliza a linguagem regionalista 
para dar profundidade ao enredo.

 ▸Textos Não Literários

Em textos não literários, como artigos de opinião, reporta-
gens, textos científicos ou jurídicos, a compreensão geral tende 
a ser mais direta, uma vez que esses textos visam transmitir in-
formações objetivas, ideias argumentativas ou instruções. Neste 
caso, o leitor precisa identificar claramente o tema principal ou 
a tese defendida pelo autor e compreender o desenvolvimento 
lógico do conteúdo.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre os efeitos da 
tecnologia na educação, o autor pode defender que a tecnologia 
é uma ferramenta essencial para o aprendizado no século XXI. A 
compreensão geral envolve identificar esse posicionamento e as 
razões que o autor oferece para sustentá-lo, como o acesso faci-
litado ao conhecimento, a personalização do ensino e a inovação 
nas práticas pedagógicas.

Outro exemplo: em uma reportagem sobre desmatamento 
na Amazônia, o texto pode apresentar dados e argumentos para 
expor a gravidade do problema ambiental. O leitor deve captar a 
ideia central, que pode ser a urgência de políticas de preservação 
e as consequências do desmatamento para o clima global e a 
biodiversidade.

 ▸Estratégias de Compreensão

Para garantir uma boa compreensão geral do texto, é impor-
tante seguir algumas estratégias:

 ▪ Leitura Atenta: Ler o texto integralmente, sem pressa, bus-
cando entender o sentido de cada parte e sua relação com 
o todo.
 ▪ Identificação de Palavras-Chave: Buscar termos e expres-
sões que se repetem ou que indicam o foco principal do 
texto.
 ▪ Análise do Título e Subtítulos: Estes elementos frequen-
temente apontam para o tema ou ideia principal do texto, 
especialmente em textos não literários.
 ▪ Contexto de Produção: Em textos literários, o contexto 
histórico, cultural e social do autor pode fornecer pistas im-
portantes para a interpretação do tema. Nos textos não 

A leitura e interpretação de textos são habilidades essenciais 
no âmbito dos concursos públicos, pois exigem do candidato a 
capacidade de compreender não apenas o sentido literal, mas 
também as nuances e intenções do autor. Os textos podem ser 
divididos em duas categorias principais: literários e não literários. 
A interpretação de ambos exige um olhar atento à estrutura, ao 
ponto de vista do autor, aos elementos de coesão e à argumen-
tação. Neste contexto, é crucial dominar técnicas de leitura que 
permitam identificar a ideia central do texto, inferir informações 
implícitas e analisar a organização textual de forma crítica e 
objetiva.

Compreensão Geral do Texto

A compreensão geral do texto consiste em identificar e 
captar a mensagem central, o tema ou o propósito de um tex-
to, sejam eles explícitos ou implícitos. Esta habilidade é crucial 
tanto em textos literários quanto em textos não literários, pois 
fornece ao leitor uma visão global da obra, servindo de base 
para uma interpretação mais profunda. A compreensão geral vai 
além da simples decodificação das palavras; envolve a percepção 
das intenções do autor, o entendimento das ideias principais e a 
identificação dos elementos que estruturam o texto.

 ▸Textos Literários

Nos textos literários, a compreensão geral está ligada à 
interpretação dos aspectos estéticos e subjetivos. É preciso con-
siderar o gênero (poesia, conto, crônica, romance), o contexto 
em que a obra foi escrita e os recursos estilísticos utilizados pelo 
autor. A mensagem ou tema de um texto literário muitas vezes 
não é transmitido de maneira direta. Em vez disso, o autor pode 
utilizar figuras de linguagem (metáforas, comparações, simbolis-
mos), criando camadas de significação que exigem uma leitura 
mais interpretativa.

Por exemplo, em um poema de Manuel Bandeira, como “O 
Bicho”, ao descrever um homem que revirava o lixo em busca 
de comida, a compreensão geral vai além da cena literal. O po-
ema denuncia a miséria e a degradação humana, mas faz isso 
por meio de uma imagem que exige do leitor sensibilidade para 
captar essa crítica social indireta.

LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS, COM 
ANÁLISE DO TEMA, DAS IDEIAS PRINCIPAIS E 
DO SENTIDO GLOBAL; COESÃO E COERÊNCIA 

TEXTUAL, COM USO ADEQUADO DE CONECTIVOS E 
ORGANIZAÇÃO LÓGICA DOS PARÁGRAFOS
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maneira. Assim, compreender o ponto de vista ou a ideia 
central é essencial para interpretar adequadamente o texto e 
responder a questões que exigem essa habilidade.

 ▸Textos Literários

Nos textos literários, o ponto de vista do autor pode ser 
transmitido de forma indireta, por meio de narradores, per-
sonagens ou símbolos. Muitas vezes, os autores não expõem 
claramente suas opiniões, deixando a interpretação para o leitor. 
O ponto de vista pode variar entre diferentes narradores e perso-
nagens, enriquecendo a pluralidade de interpretações possíveis.

Um exemplo clássico é o narrador de “Dom Casmurro”, de 
Machado de Assis. Embora Bentinho (o narrador-personagem) 
conte a história sob sua perspectiva, o leitor percebe que o pon-
to de vista dele é enviesado, e isso cria ambiguidade sobre a 
questão central do livro: a possível traição de Capitu. Nesse caso, 
a ideia central pode estar relacionada à incerteza e à subjetivida-
de das percepções humanas.

Outro exemplo: em “Vidas Secas”, de Graciliano Ramos, o 
ponto de vista é o de uma narrativa em terceira pessoa que se 
foca nos personagens humildes e no sofrimento causado pela 
seca no sertão nordestino. A ideia central do texto é a denúncia 
das condições de vida precárias dessas pessoas, algo que o autor 
faz por meio de uma linguagem econômica e direta, alinhada à 
dureza da realidade descrita.

Nos poemas, o ponto de vista também pode ser identificado 
pelo eu lírico, que expressa sentimentos, reflexões e visões de 
mundo. Por exemplo, em “O Navio Negreiro”, de Castro Alves, o 
eu lírico adota um tom de indignação e denúncia ao descrever 
as atrocidades da escravidão, reforçando uma ideia central de 
crítica social.

 ▸Textos Não Literários

Em textos não literários, o ponto de vista é geralmente mais 
explícito, especialmente em textos argumentativos, como arti-
gos de opinião, editoriais e ensaios. O autor tem o objetivo de 
convencer o leitor de uma determinada posição sobre um tema. 
Nesse tipo de texto, a tese (ideia central) é apresentada de for-
ma clara logo no início, sendo defendida ao longo do texto com 
argumentos e evidências.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre a reforma 
tributária, o autor pode adotar um ponto de vista favorável à re-
forma, argumentando que ela trará justiça social e reduzirá as 
desigualdades econômicas. A ideia central, neste caso, é a de-
fesa da reforma como uma medida necessária para melhorar a 
distribuição de renda no país. O autor apresentará argumentos 
que sustentem essa tese, como dados econômicos, exemplos de 
outros países e opiniões de especialistas.

Nos textos científicos e expositivos, a ideia central também 
está relacionada ao objetivo de informar ou esclarecer o leitor 
sobre um tema específico. A neutralidade é mais comum nes-
ses casos, mas ainda assim há um ponto de vista que orienta a 
escolha das informações e a forma como elas são apresentadas. 
Por exemplo, em um relatório sobre os efeitos do desmatamento, 

 ▪ literários, o contexto pode esclarecer o objetivo do autor 
ao produzir aquele texto, seja para informar, convencer ou 
instruir.
 ▪ Perguntas Norteadoras: Ao ler, o leitor pode se perguntar: 
Qual é o tema central deste texto? Qual é a intenção do au-
tor ao escrever este texto? Há uma mensagem explícita ou 
implícita?

 ▸Exemplos Práticos

 ▪ Texto Literário: Um poema como “Canção do Exílio” de 
Gonçalves Dias pode, à primeira vista, parecer apenas uma 
descrição saudosista da pátria. No entanto, a compreensão 
geral deste texto envolve entender que ele foi escrito no 
contexto de um poeta exilado, expressando tanto amor pela 
pátria quanto um sentimento de perda e distanciamento.
 ▪ Texto Não Literário: Em um artigo sobre as mudanças cli-
máticas, a tese principal pode ser que a ação humana é a 
principal responsável pelo aquecimento global. A compre-
ensão geral exigiria que o leitor identificasse essa tese e as 
evidências apresentadas, como dados científicos ou opini-
ões de especialistas, para apoiar essa afirmação.

 ▸Importância da Compreensão Geral

Ter uma boa compreensão geral do texto é o primeiro passo 
para uma interpretação eficiente e uma análise crítica. Nos con-
cursos públicos, essa habilidade é frequentemente testada em 
questões de múltipla escolha e em questões dissertativas, nas 
quais o candidato precisa demonstrar sua capacidade de resumir 
o conteúdo e de captar as ideias centrais do texto.

Além disso, uma leitura superficial pode levar a erros de in-
terpretação, prejudicando a resolução correta das questões. Por 
isso, é importante que o candidato esteja sempre atento ao que 
o texto realmente quer transmitir, e não apenas ao que é dito de 
forma explícita. Em resumo, a compreensão geral do texto é a 
base para todas as outras etapas de interpretação textual, como 
a identificação de argumentos, a análise da coesão e a capacida-
de de fazer inferências.

Ponto de Vista ou Ideia Central Defendida pelo 
Autor

O ponto de vista ou a ideia central defendida pelo autor 
são elementos fundamentais para a compreensão do texto, 
especialmente em textos argumentativos, expositivos e literá-
rios. Identificar o ponto de vista do autor significa reconhecer 
a posição ou perspectiva adotada em relação ao tema tratado, 
enquanto a ideia central refere-se à mensagem principal que o 
autor deseja transmitir ao leitor.

Esses elementos revelam as intenções comunicativas do tex-
to e ajudam a esclarecer as razões pelas quais o autor constrói 
sua argumentação, narrativa ou descrição de determinada 
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MATEMÁTICA

NÚMEROS NATURAIS, INTEIROS E RACIONAIS, 
COM OPERAÇÕES FUNDAMENTAIS E 

PROPRIEDADES. FRAÇÕES E NÚMEROS 
DECIMAIS, INCLUINDO OPERAÇÕES, 

O agrupamento de termos ou elementos que associam 
características semelhantes é denominado conjunto. Quando 
aplicamos essa ideia à matemática, se os elementos com ca-
racterísticas semelhantes são números, referimo-nos a esses 
agrupamentos como conjuntos numéricos.

Em geral, os conjuntos numéricos podem ser representa-
dos graficamente ou de maneira extensiva, sendo esta última a 
forma mais comum ao lidar com operações matemáticas. Na re-
presentação extensiva, os números são listados entre chaves {}. 
Caso o conjunto seja infinito, ou seja, contenha uma quantidade 
incontável de números, utilizamos reticências após listar alguns 
exemplos. 

Exemplo: ℕ = {0, 1, 2, 3, 4, …}.

Existem cinco conjuntos considerados essenciais, pois são os 
mais utilizados em problemas e questões durante o estudo da 
Matemática. Esses conjuntos são os Naturais, Inteiros, Racionais, 
Irracionais e Reais.

Conjunto dos Números Naturais (ℕ)
O conjunto dos números naturais é simbolizado pela letra N 

e compreende os números utilizados para contar e ordenar. Esse 
conjunto inclui o zero e todos os números positivos, formando 
uma sequência infinita.

Em termos matemáticos, os números naturais podem ser 
definidos como ℕ = {0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, …}

O conjunto dos números naturais pode ser dividido em 
subconjuntos:

 ▪ ℕ* = {1, 2, 3, 4…} ou ℕ* = ℕ – {0}: conjunto dos números 
naturais não nulos, ou sem o zero.
 ▪ ℕp = {0, 2, 4, 6…}, em que n ∈ ℕ: conjunto dos números 

naturais pares.
 ▪ ℕi = {1, 3, 5, 7..}, em que n ∈ ℕ: conjunto dos números 

naturais ímpares.
 ▪ P = {2, 3, 5, 7..}: conjunto dos números naturais primos.

 ▸ Operações com Números Naturais 
Praticamente, toda a Matemática é edificada sobre essas 

duas operações fundamentais: adição e multiplicação.

Adição
A primeira operação essencial da Aritmética tem como ob-

jetivo reunir em um único número todas as unidades de dois ou 
mais números.

Exemplo: 6 + 4 = 10, onde 6 e 4 são as parcelas e 10 é a soma 
ou o total.

Subtração
É utilizada quando precisamos retirar uma quantidade de 

outra; é a operação inversa da adição. A subtração é válida ape-
nas nos números naturais quando subtraímos o maior número 
do menor, ou seja, quando quando a-b tal que a ≥ b.

Exemplo: 200 – 193 = 7, onde 200 é o Minuendo, o 193 
Subtraendo e 7 a diferença.

Obs.: o minuendo também é conhecido como aditivo e o 
subtraendo como subtrativo.

Multiplicação
É a operação que visa adicionar o primeiro número, deno-

minado multiplicando ou parcela, tantas vezes quantas são as 
unidades do segundo número, chamado multiplicador.

Exemplo: 3 x 5 = 15, onde 3 e 5 são os fatores e o 15 produto.
3 vezes 5 é somar o número 3 cinco vezes:
3 x 5 = 3 + 3 + 3 + 3 + 3 = 15.
Podemos no lugar do “x” (vezes) utilizar o ponto “ . “, para 

indicar a multiplicação.

Divisão
Dados dois números naturais, às vezes precisamos saber 

quantas vezes o segundo está contido no primeiro. O primeiro 
número, que é o maior, é chamado de dividendo, e o outro nú-
mero, que é menor, é o divisor. O resultado da divisão é chamado 
de quociente. Se multiplicarmos o divisor pelo quociente e so-
marmos o resto, obtemos o dividendo.

No conjunto dos números naturais, a divisão não é fechada, 
pois nem sempre é possível dividir um número natural por outro 
número natural de forma exata. Quando a divisão não é exata, 
temos um resto diferente de zero.
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1ª Zona Eleitoral 2ª Zona Eleitoral

João 1750 2245

Maria 850 2320

Nulos 150 217

Brancos 18 25

Abstenções 183 175

(A) 3995
(B) 7165
(C) 7532
(D) 7575
(E) 7933

Resolução: 
Vamos somar a 1ª Zona: 1750 + 850 + 150 + 18 + 183 = 2951
2ª Zona: 2245 + 2320 + 217 + 25 + 175 = 4982
Somando os dois: 2951 + 4982 = 7933
Resposta: E.

Exemplo 3: Uma escola organizou um concurso de redação 
com a participação de 450 alunos. Cada aluno que participou re-
cebeu um lápis e uma caneta. Sabendo que cada caixa de lápis 
contém 30 unidades e cada caixa de canetas contém 25 unida-
des, quantas caixas de lápis e de canetas foram necessárias para 
atender todos os alunos?

(A) 15 caixas de lápis e 18 caixas de canetas.
(B) 16 caixas de lápis e 18 caixas de canetas.
(C) 15 caixas de lápis e 19 caixas de canetas.
(D) 16 caixas de lápis e 19 caixas de canetas.
(E) 17 caixas de lápis e 19 caixas de canetas.

Resolução: 
Número de lápis: 450. Dividindo pelo número de lápis por 

caixa: 450 ÷ 30 = 15 
Número de canetas: 450. Dividindo pelo número de canetas 

por caixa: 450 ÷ 25 = 18.
Resposta: A.

Exemplo 4. Em uma sala de aula com 32 alunos, todos par-
ticiparam de uma brincadeira em que formaram grupos de 6 
pessoas. No final, sobrou uma quantidade de alunos que não 
conseguiram formar um grupo completo. Quantos alunos fica-
ram sem grupo completo?

(A) 1
(B) 2
(C) 3
(D) 4
(E) 5

Resolução:
Divisão: 32÷6=5 grupos completos, com 32 − (6 × 5) = 2 alu-

nos sobrando.
Resposta: B.

Princípios fundamentais da divisão de números naturais:
 ▪ Em uma divisão exata de números naturais, o divisor deve 

ser menor do que o dividendo. Exemplo: 45 : 9 = 5
 ▪ Em uma divisão exata de números naturais, o dividendo é o 

produto do divisor pelo quociente. Exemplo: 45 = 5 x 9
 ▪ A divisão de um número natural n por zero não é possível, 

pois, se admitíssemos que o quociente fosse q, então pode-
ríamos escrever: n ÷ 0 = q e isto significaria que: n = 0 x q = 
0 o que não é correto! Assim, a divisão de n por 0 não tem 
sentido ou ainda é dita impossível.

Propriedades da Adição e da Multiplicação de Naturais
Para todo a, b e c em ℕ
 ▪ Associativa da adição: (a + b) + c = a + (b + c) 
 ▪ Comutativa da adição: a + b = b + a 
 ▪ Elemento neutro da adição: a + 0 = a
 ▪ Associativa da multiplicação: (a.b).c = a. (b.c)
 ▪ Comutativa da multiplicação: a.b = b.a
 ▪ Elemento neutro da multiplicação: a.1 = a
 ▪ Distributiva da multiplicação relativamente à adição: a.(b 

+c ) = ab + ac
 ▪ Distributiva da multiplicação relativamente à subtração: 

a .(b –c) = ab – ac
 ▪ Fechamento: tanto a adição como a multiplicação de um 

número natural por outro número natural, continua como 
resultado um número natural.

Exemplo 1: Em uma gráfica, a máquina utilizada para impri-
mir certo tipo de calendário está com defeito, e, após imprimir 
5 calendários perfeitos (P), o próximo sai com defeito (D), con-
forme mostra o esquema. Considerando que, ao se imprimir um 
lote com 5 000 calendários, os cinco primeiros saíram perfeitos 
e o sexto saiu com defeito e que essa mesma sequência se man-
teve durante toda a impressão do lote, é correto dizer que o 
número de calendários perfeitos desse lote foi

(A) 3 642.
(B) 3 828.
(C) 4 093.
(D) 4 167.
(E) 4 256.

Resolução: 
Vamos dividir 5000 pela sequência repetida (6):
5000 / 6 = 833 + resto 2.
Isto significa que saíram 833. 5 = 4165 calendários perfeitos, 

mais 2 calendários perfeitos que restaram na conta de divisão.
Assim, são 4167 calendários perfeitos.
Resposta: D.

Exemplo 2: João e Maria disputaram a prefeitura de uma 
determinada cidade que possui apenas duas zonas eleitorais. 
Ao final da sua apuração o Tribunal Regional Eleitoral divulgou 
a seguinte tabela com os resultados da eleição. A quantidade de 
eleitores desta cidade é:
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

 ▸ Diretrizes da Política Nacional de Assistência Social
As diretrizes da Política Nacional de Assistência Social (PNAS) 

refletem um conjunto de princípios e orientações que visam a 
organização e o fortalecimento das ações de assistência social 
no Brasil. Criadas para assegurar o acesso igualitário e universal 
aos serviços socioassistenciais, essas diretrizes foram estabe-
lecidas com o objetivo de superar o histórico assistencialista e 
fragmentado da assistência social no país, transformando-a em 
um sistema integrado, descentralizado e pautado pela cidadania 
e pelo respeito aos direitos humanos. 

Essas diretrizes estão alinhadas com os princípios cons-
titucionais e buscam garantir que a assistência social seja 
implementada como um direito do cidadão e um dever do 
Estado. A seguir, destacam-se as principais diretrizes da PNAS:

Universalização do Acesso aos Direitos Sociais
A universalização do acesso aos direitos sociais é um dos 

princípios mais fundamentais da PNAS, garantindo que toda a 
população em situação de vulnerabilidade e risco social tenha o 
direito de acessar serviços de proteção social. Essa diretriz busca 
assegurar que o direito à assistência social não seja condiciona-
do a contribuições prévias ou a qualquer tipo de vínculo com o 
mercado de trabalho, rompendo com o modelo excludente e as-
sistencialista que predominava anteriormente. 

Por meio dessa diretriz, a PNAS visa atender desde crianças 
e adolescentes até idosos, ampliando o alcance das ações e dos 
serviços para diferentes grupos em situação de vulnerabilidade, 
como pessoas com deficiência, mulheres em situação de violên-
cia e trabalhadores informais.

Descentralização e Municipalização dos Serviços
A descentralização e a municipalização são diretrizes estraté-

gicas para garantir que os serviços de assistência social estejam 
mais próximos das comunidades e das necessidades locais. A 
descentralização possibilita que estados e municípios tenham 
maior autonomia para implementar políticas públicas adaptadas 
às particularidades regionais, tornando os serviços mais acessí-
veis e eficientes. 

Esse princípio de descentralização se materializa na estru-
tura do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), que organiza 
a atuação dos entes federativos e facilita a colaboração entre o 
governo federal, estados e municípios. Dessa forma, o SUAS e 
a PNAS buscam assegurar que as políticas de assistência social 
sejam executadas de forma integrada, mas respeitando as reali-
dades locais e promovendo a participação da sociedade civil nos 
processos de formulação e monitoramento.

Política Nacional de Assistência Social (PNAS)
A Política Nacional de Assistência Social (PNAS) constitui 

um marco importante no campo da assistência social brasileira, 
instituída como política pública regulamentada em 2004 e que 
integra o Sistema Único de Assistência Social (SUAS). O principal 
objetivo da PNAS é assegurar a proteção social aos indivíduos e 
famílias em situação de vulnerabilidade, promovendo o acesso a 
direitos e contribuindo para a redução das desigualdades sociais. 
Ao definir diretrizes e instrumentos específicos para a execução 
dos serviços socioassistenciais, a PNAS oferece uma estrutura 
que orienta a execução e organização dos serviços, garantindo 
direitos e promovendo a dignidade.

A PNAS surge como resposta a um cenário histórico de ex-
clusão social e de precarização de direitos, sendo desenhada 
com base na Constituição Federal de 1988, que estabeleceu a 
assistência social como um direito do cidadão e um dever do 
Estado. Este direito é parte do tripé da seguridade social, ao lado 
da saúde e da previdência social. Com o crescimento das deman-
das sociais e a ampliação da consciência sobre as desigualdades, 
a criação de uma política nacional bem estruturada se tornou 
essencial para organizar e padronizar os serviços de assistência 
social no Brasil.

A assistência social, no contexto da PNAS, atua em duas fren-
tes principais de proteção: a Proteção Social Básica e a Proteção 
Social Especial. Cada uma dessas proteções é desenhada para 
responder a tipos distintos de necessidades, sendo a básica di-
recionada à prevenção de riscos sociais e a especial voltada ao 
atendimento de indivíduos e famílias que já se encontram em 
situação de risco ou violação de direitos. Os instrumentos e ser-
viços oferecidos pela PNAS visam garantir acesso a atendimentos 
e direitos fundamentais, como renda mínima, acolhimento, inte-
gração social, entre outros.

A PNAS também define diretrizes que orientam os serviços 
em diferentes níveis de complexidade, promovendo a descen-
tralização e a participação da sociedade civil na construção de 
políticas públicas, com uma forte integração com estados e mu-
nicípios por meio do SUAS. O Sistema Único de Assistência Social 
organiza e executa os serviços de proteção básica e especial, ga-
rantindo que as ações se estendam a todas as esferas do governo 
de forma coordenada, eficiente e abrangente.

POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS 
SOCIOASSISTENCIAIS
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Essa diretriz está associada a um conjunto de princípios 
éticos e operacionais que orientam a prática profissional, garan-
tindo que as decisões sejam tomadas com base nas necessidades 
sociais e nos direitos das pessoas, e não em critérios economicis-
tas ou restritivos.

Garantia da Qualidade dos Serviços e da Gestão Ética
Por fim, a garantia da qualidade dos serviços e da gestão éti-

ca é uma diretriz fundamental para assegurar que a PNAS seja 
implementada de forma responsável, com profissionais capaci-
tados e comprometidos com o respeito aos direitos dos usuários. 
A PNAS determina que os serviços socioassistenciais sejam pres-
tados com qualidade, ética e em conformidade com as normas 
estabelecidas pelo SUAS.

Essa diretriz implica a necessidade de capacitação constante 
dos profissionais, o fortalecimento dos mecanismos de avaliação 
e monitoramento dos serviços e a adoção de padrões de aten-
dimento que respeitem a dignidade e os direitos dos cidadãos.

As diretrizes da Política Nacional de Assistência Social são 
norteadoras para a construção de uma assistência social cidadã, 
acessível e descentralizada. Elas estabelecem uma base sólida 
para que os serviços oferecidos respondam efetivamente às 
necessidades da população e permitam a superação das desi-
gualdades sociais. No desenvolvimento da PNAS, essas diretrizes 
criam um sistema que reconhece e combate as múltiplas dimen-
sões da vulnerabilidade social, promovendo uma sociedade mais 
justa e inclusiva.

direitos socioassistenciais
Os direitos socioassistenciais visam garantir o acesso a assis-

tência social de todos os cidadãos, especialmente aqueles que se 
encontram em situação de risco ou vulnerabilidade.1

São 10 os direitos socioassistenciais:
1 – Todos os direitos de proteção social de assistência social 

consagrados em Lei para todos os cidadãos que devem ser aten-
didos com dignidade e respeito.

2 – Direito de equidade rural-urbana na proteção social não 
contributiva.

3 – Direito, do cidadão e da cidadã, de manifestar-se, exercer 
protagonismo e controle social na política de assistência social, 
sem sofrer discriminações, restrições ou atitudes vexatórias de-
rivadas do nível pessoal de instrução formal, etnia, raça, cultura, 
credo, idade, gênero, limitações pessoais.

4 – Direito à igualdade do cidadão e cidadã de acesso à rede 
socioassistencial

5 – Direito, do usuário e usuária, da rede socioassistencial, à 
escuta, ao acolhimento e de ser protagonista na construção de 
respostas dignas, claras e elucidativas, ofertadas por serviços de 
ação continuada, localizados próximos à sua moradia, operados 
por profissionais qualificados, capacitados e permanentes, em 
espaços com infraestrutura adequada e acessibilidade, que ga-
rantam atendimento privativo, inclusive, para os usuários com 
deficiência e idosos.

1 (Fonte: Ministério do Desenvolvimento Social (MDS).

Integralidade e Intersetorialidade das Ações
Para alcançar uma proteção social efetiva, a PNAS estabelece 

a integralidade e a intersetorialidade das ações como diretrizes 
fundamentais. A integralidade refere-se à oferta de serviços que 
atendam às diversas necessidades do cidadão, considerando 
os diferentes aspectos de sua vida e de seu contexto social. Já 
a intersetorialidade visa a integração entre a assistência social 
e outras políticas públicas, como saúde, educação e habitação, 
proporcionando um atendimento mais abrangente e eficaz.

A integração com outras áreas é essencial para que os servi-
ços de assistência social tenham maior impacto, especialmente 
nos casos em que a vulnerabilidade social está associada a pro-
blemas de saúde, falta de acesso à educação ou precariedade 
das condições habitacionais. Essa abordagem permite que o 
atendimento seja mais holístico, promovendo a inclusão social 
de maneira completa e multidimensional.

Proteção à Família, à Infância, à Juventude e aos Idosos
A PNAS enfatiza a importância da proteção à família e aos 

grupos vulneráveis, como crianças, adolescentes, jovens e ido-
sos. Essa diretriz reconhece a família como unidade fundamental 
para a proteção e o desenvolvimento dos indivíduos e busca for-
talecê-la enquanto agente de apoio e de cuidado. 

Serviços como os oferecidos nos Centros de Referência 
de Assistência Social (CRAS) e nos Centros de Referência 
Especializados de Assistência Social (CREAS) são exemplos práti-
cos de como essa diretriz é implementada, uma vez que oferecem 
apoio direto às famílias em situações de risco e contribuem para 
o fortalecimento de seus vínculos familiares e comunitários.

Participação Social e Controle Social
A participação social é um dos pilares da PNAS e represen-

ta o compromisso com a democratização das políticas públicas. 
Por meio de conselhos, conferências e outras formas de engaja-
mento, a sociedade civil tem a oportunidade de contribuir com 
a formulação, a implementação e o monitoramento das políticas 
de assistência social.

Essa diretriz é operacionalizada por meio de órgãos como 
o Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) e os conse-
lhos estaduais e municipais, que atuam de maneira consultiva 
e deliberativa, proporcionando transparência e accountability às 
políticas de assistência social. A participação da população e de 
entidades representativas é essencial para que a PNAS responda 
às necessidades reais dos cidadãos e para que haja um controle 
social efetivo sobre os serviços prestados.

Supremacia do Atendimento às Necessidades Sociais
A PNAS defende a supremacia do atendimento às necessida-

des sociais como um compromisso de priorizar as necessidades 
básicas e os direitos humanos dos cidadãos em situação de vul-
nerabilidade. Essa diretriz busca assegurar que as ações sejam 
voltadas para a promoção da dignidade e da cidadania, colocan-
do o bem-estar do usuário como o objetivo principal dos serviços 
socioassistenciais.
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